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PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO


LEI Nº 3.510, DE 16 DE MARÇO DE 2020.

Ementa: Reserva prioritariamente de vagas na rede municipal de ensino aos filhos de mulheres vítimas de violência doméstica, de natureza física e/ou sexual, no Município do Cabo de Santo Agostinho, e dá outras providências.
O Prefeito do Município do Cabo de Santo Agostinho:

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica a Secretaria Municipal de Educação do Cabo de Santo Agostinho responsável por garantir a prioridade de vagas em sua rede de ensino aos filhos de mulheres vítimas de violência doméstica, de natureza física e/ou sexual. 

Art. 2°. O critério para concessão deste benefício será a apresentação dos seguintes documentos:

I.
Cópia do boletim de ocorrência expedido pela autoridade policial competente: e

II.
Cópia do exame de corpo de delito.

Art. 3°. Será concedida e garantida transferência de uma unidade escolar para outra, pertencente a Rede Municipal de Ensino do Cabo de Santo Agostinho, de acordo com a necessidade de mudança de endereço da mãe, tendo em vista garantir a segurança da mulher e de sua prole. 

Art. 4°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio Conde da Boa Vista, em 16 de março de 2020.

LUIZ CABRAL DE OLIVEIRA FILHO

-P R E F E I T O –



CHANCELAS:

Osvir Guimarães Thomaz

Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos ( SMAJ ).

“Lei decorrente do Projeto de Lei à Sanção nº 026/2020 de autoria do Vereador Carlos José Mendes Silva, partido PSB.”
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